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TÍTULO II - Das Diversas Espécies de Execução

Capítulo IV - Da Execução por Quantia Certa Contra Devedor Solvente

EMENTA

Art. 695. Se o arrematante ou seu fiador não pagar o preço no prazo estabelecido, o juiz impor-lhe-á, em

favor do exeqüente, a perda da caução, voltando os bens a nova praça ou leilão, dos quais não serão

admitidos a participar o arrematante e o fiador remissos. § 1º (Revogado). § 2º (Revogado). § 3º (Revogado).

(Redação dada pela Lei 11.382/06) Redação anterior: "Art. 695. Se o arrematante ou o seu fiador não pagar

dentro de 3 (três) dias o preço, o juiz impor-lhe-á, em favor do exeqüente, a multa de 20% (vinte por cento)

calculada sobre o lanço. "§ 1º. Não preferindo o credor que os bens voltem a nova praça ou leilão, poderá

cobrar ao arrematante e ao seu fiador o preço da arrematação e a multa, valendo a decisão como título

executivo. "§ 2º. O credor manifestará a opção, a que se refere o parágrafo antecedente, dentro em 10 (dez)

dias, contados da verificação da mora. "§ 3º. Não serão admitidos a lançar em nova praça ou leilão o

arrematante e o fiador remissos." Art. 696. O fiador do arrematante, que pagar o valor do lanço e a multa,

poderá requerer que a arrematação lhe seja transferida. Art. 697. Quando a penhora recair sobre imóvel,

far-se-á alienação em praça. (Revogado pela Lei 11.382/06) Art. 698. Não se efetuará a adjudicação ou

alienação de bem do executado sem que da execução seja cientificado, por qualquer modo idôneo e com

pelo menos 10 (dez) dias de antecedência, o senhorio direto, o credor com garantia real ou com penhora

anteriormente averbada, que não seja de qualquer modo parte na execução. (Redação dada pela Lei

11.382/06) Redação anterior: "Art. 698. Não se efetuará a praça de imóvel hipotecado ou emprazado, sem

que seja intimado, com 10 (dez) dias pelo menos de antecedência, o credor hipotecário ou o senhorio direto,

que não seja de qualquer modo parte na execução." Art. 699. Na execução de hipoteca de vias férreas, não

se passará carta ao maior lançador, ne m ao credor adjudicatário, antes de intimar o representante da

Fazenda Nacional, ou do Estado, a que tocar a preferência, para, dentro de 30 (trinta) dias, usá-la se quiser,

pagando o preço da arrematação ou da adjudicação. (Revogado pela Lei 11.382/06) Art. 700. Poderá o juiz,

ouvidas as partes e sem prejuízo da expedição dos editais, atribuir a corretor de imóveis inscrito na entidade

oficial da classe a intermediação na alienação do imóvel penhorado. Quem estiver interessado em arrematar

o imóvel sem o pagamento imediato da totalidade do preço poderá, até 5 (cinco) dias antes da realização da

praça, fazer por escrito o seu lanço, não inferior à avaliação, propondo pelo menos 40% (quarenta por cento)

à vista e o restante a prazo, garantido por hipoteca sobre o próprio imóvel. (Revogado pela Lei 11.382/06) §

1º. A proposta indicará o prazo, a modalidade e as condições de pagamento do saldo. § 2º. Se as partes

concordarem com a proposta, o juiz a homologará, mandando suspender a praça, e correndo a comissão do

mediador, que não poderá exceder de 5% (cinco por cento) sobre o valor da alienação, por conta do

proponente. § 3º. Depositada, no prazo que o juiz fixar, a parcela inicial, será expedida a carta de

arrematação (art. 703), contendo os termos da proposta e a decisão do juiz, servindo a carta de título para o

registro hipotecário. Não depositada a parcela inicial, o juiz imporá ao proponente, em favor do exeqüente,

multa igual a 20% (vinte por cento) sobre a proposta, valendo a decisão como título executivo. (Redação

dada ao "caput" e seus §§ pela Lei nº 6.851/80) (Artigo revogado pela Lei 11.382/06) Art. 701. Quando o

imóvel de incapaz não alcançar em praça pelo menos 80% (oitenta por cento) do valor da avaliação, o juiz o



confiará à guarda e administração de depositário idôneo, adiando a alienação por prazo não superior a 1

(um) ano. § 1º. Se, durante o adiamento, algum pretendente assegurar, mediante caução idônea, o preço da

avaliação, o juiz ordenará a alienação em praça. § 2º. Se o pretendente à arrematação se arrepender, o juiz

lhe imporá a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da avaliação, em benefício do incapaz, valendo a

decisão como título executivo. § 3º. Sem prejuízo do disposto nos dois parágrafos antecedentes, o juiz

poderá autorizar a locação do imóvel no prazo do adiamento. § 4º. Findo o prazo do adiamento, o imóvel

será alienado, na forma prevista no art. 686, VI. (v. CPC, art. 585, VII) Art. 702. Quando o imóvel admitir

cômoda divisão, o juiz, a requerimento do devedor, ordenará a alienação judicial de parte d


